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estimulantes incluídos no Programa de Monitorização 
para 2012 (*):

Os estimulantes incluem:

a: Estimulantes não específicos:

Adrafinil; anfepramona; amifenazol; anfetamina; an-
fetaminil; benfluorex; benzanfetamina; benzilpiperazina; 
bromantan; clobenzorex; cocaína; cropropamida; croteta-
mida; dimetilanfetamina; etilanfetamina; famprofazona; 
fencamina; fendimetrazina; fenetilina; fenfluramina; 
4 -fenilpiracetam (carfedon); fenmetrazina; fenproporex; 
fentermina; furfenorex; mefenorex; mefentermina; me-
socarbo; metanfetamina (D -); metilenedioxianfetamina; 
metilenedioximetanfetamina; p -metilanfetamina; preni-
lamina; modafinil; norfenfluramina; prolintano.

Um estimulante que não esteja descrito nesta secção é 
uma Substância Específica.

b: Estimulantes específicos (exemplos):

Adrenalina (**); catina (***); efedrina (****); etamivan; 
etilefrina; estricnina; fembutrazato; fencafamina; fenpro-
metamina; heptaminol; isometeptano; levmetanfetamina; 
meclofenoxato; metilefedrina (****); metilhexaneamina 
(dimetilpentilamina); metilfenidato; niketamida; norfe-
nefrina; octopamina; oxilofrina; parahidroxianfetamina; 
pemolina; pentetrazol; propilhexedrina; pseudoefedrina 
(*****); selegilina; sibutramina; tuaminoheptano e outras 
substâncias com estrutura química similar ou efeito(s) 
biológico(s) similar(es).

(*) As seguintes substâncias incluídas no Programa de Monitorização 
para 2012 (bupropion, cafeína, fenilefrina, fenilpropanolamina, nicotina, 
pipradol e sinefrina) não são consideradas Substâncias Proibidas.

(**) A administração local de adrenalina (por ex. nasal, oftalmoló-
gica) ou quando associada com anestésicos locais não é proibida.

(***) A catina é proibida quando a concentração na urina seja superior 
a 5 microgramas por mililitro.

(****) Tanto a efedrina como a metilefedrina são proibidas quando a 
concentração na urina seja superior a 10 microgramas por mililitro.

(*****) A pseudoefedrina é proibida quando a concentração na urina 
seja superior a 150 microgramas por mililitro.

S7. Narcóticos

Os seguintes narcóticos são proibidos:

Buprenorfina; dextromoramida; diamorfina (heroína); 
fentanil e os seus derivados; hidromorfona; metadona; 
morfina; oxicodona; oximorfona; pentazocina; petidina.

S8. Canabinóides

Os canabinóides naturais (por ex. canabis, haxixe, ma-
rijuana), o delta 9 -tetrahidrocanabinol (THC) sintético e 
os canabimiméticos [por ex. «Spice» (contendo JWH018, 
JWH073), HU -210] são proibidos.

S9. Glucocorticosteróides

Todos os glucocorticosteróides são proibidos quando 
administrados por via oral, rectal ou por injeção intrave-
nosa ou intramuscular.

Substâncias proibidas em alguns desportos em particular

P.1 Álcool

O álcool (Etanol) é proibido somente Em Competição, 
nos desportos a seguir indicados. A deteção será realizada 
pelo método de análise expiratória e ou pelo sangue. O li-

mite de deteção (valores hematológicos) para considerar 
um caso como positivo é 0,10 g/L.

Aeronáutica (FAI)
Automobilismo (FIA)
Karaté (WKF)
Motociclismo (FIM)
Motonáutica (UIM)
Tiro com Arco (FITA)

P.2 Beta -Bloqueantes

Os beta -bloqueantes são proibidos somente em com-
petição nos seguintes desportos, exceto se especificado 
de outra forma:

Aeronáutica (FAI)
Automobilismo (FIA)
Bilhar e Snooker (WCBS)
Boules (CMSB)
Bowling (FIQ) (bowling de 9 pinos e bowling de 10 pinos)
Bridge (FMB)
Esqui/Snowboard (FIS) saltos e estilo livre
Golfe (IGF)
Motonáutica (UIM)
Setas (WDF)
Tiro (ISSF, IPC) (proibido igualmente fora de competição)
Tiro com Arco (FITA) (proibido igualmente fora de 

competição)
Beta -bloqueantes incluindo, mas não limitados aos se-

guintes:
Acebutolol; alprenolol; atenolol; betaxolol; bisoprolol; 

bunolol; carvediolol; carteolol; celiprolol; esmolol; la-
betalol; levobunolol; metipranolol; metoprolol; nadolol; 
oxprenolol; pindolol; propranolol; sotalol; timolol. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto Regulamentar n.º 23/2012
de 9 de fevereiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação das 
leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Ad-
ministração Pública, no sentido de a tornar eficiente e 
racional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

Com o novo quadro regulador do Ministério da Saúde 
promove -se a racionalização das estruturas e melhor uti-
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lização dos seus recursos humanos, reforçando as com-
petências de cada serviço na área da sua missão nuclear.

Pelo presente decreto regulamentar procede -se à apro-
vação da lei orgânica da Secretaria -Geral do Ministério 
da Saúde, prevendo -se um modelo de funcionamento e 
organização que pretende concretizar a prossecução das 
atribuições definidas pelo Governo, através do reforço das 
competências ao nível da gestão do cadastro do património 
de todo o ministério.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Secretaria -Geral do Ministério da Saúde (MS), abre-
viadamente designada por SG, é um serviço central da 
administração directa do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico e 
administrativo aos gabinetes dos membros do Governo in-
tegrados no MS e aos demais órgãos, serviços e organismos 
deste Ministério que não integram o SNS, nos domínios 
da gestão de recursos internos, do apoio técnico -jurídico 
e contencioso, da documentação e informação e da comu-
nicação e relações públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:
a) Prestar o apoio administrativo, técnico, jurídico e 

de contencioso aos gabinetes dos membros do Governo 
integrados no MS, bem como aos demais serviços, orga-
nismos e outras estruturas que não disponham de unidades 
orgânicas com competências nas referidas áreas;

b) Assegurar as actividades do MS no âmbito do atendi-
mento e informação ao público, da comunicação e relações 
públicas, bem como proceder à recolha, tratamento e difu-
são de informação de carácter geral ou especializado, faci-
litando o seu acesso aos cidadãos e profissionais da saúde, 
designadamente, privilegiando os meios electrónicos;

c) Promover boas práticas de gestão de documentos 
nos serviços e organismos do MS, bem como organizar e 
manter um serviço de documentação;

d) Estudar, programar e coordenar a aplicação de me-
didas tendentes a promover a inovação, modernização e a 
política de qualidade, no âmbito do ministério, sem pre-
juízo das atribuições cometidas por lei a outros serviços, 
bem como assegurar a articulação com os organismos com 
atribuições interministeriais nestas áreas;

e) Coordenar as acções referentes à organização e pre-
servação do património e arquivo histórico e proceder à 
recolha, tratamento, conservação e comunicação dos arqui-
vos, que deixem de ser de uso corrente nos respectivos 
organismos produtores;

f) Coordenar as acções referentes à organização, pre-
servação e actualização do cadastro do património do MS 
e das entidades por ele tuteladas, assegurando a correcta 
articulação com os serviços responsáveis pelo património 
do Estado;

g) Instruir processos de aquisição, alienação, arrenda-
mento, permuta, avaliação, locação financeira, restituição 

por desocupação e de constituição de direitos sobre imóveis 
dos serviços e organismos do MS;

h) Gerir o edifício sede do MS, bem como outras ins-
talações que lhe estejam afectas;

i) Assegurar as funções de unidade ministerial de com-
pras em relação aos bens e serviços cuja contratação não 
seja da competência da entidade pública prestadora de 
serviços partilhados do MS;

j) Gerir o pessoal em situação de mobilidade especial 
que lhe seja afecto e assegurar a articulação com a entidade 
gestora da mobilidade, nos termos legais;

l) Assegurar a elaboração do orçamento de funciona-
mento da SG e dos gabinetes dos membros do Governo 
do MS, bem como acompanhar a respectiva execução de 
acordo com a legislação em vigor;

m) Assegurar o normal funcionamento do MS nas áreas 
que não sejam da competência específica de outros serviços;

n) Prestar apoio logístico e administrativo aos serviços, 
organismos e órgãos do MS cujos diplomas orgânicos 
assim o determinem.

Artigo 3.º
Órgãos

A SG é dirigida por um secretário -geral, cargo de di-
recção superior de 1.º grau.

Artigo 4.º
Secretário -geral

1 — Compete ao secretário -geral dirigir e orientar a 
acção dos órgãos e serviços da SG, nos termos das compe-
tências que lhe forem conferidas por lei ou que nele sejam 
delegadas ou subdelegadas.

2 — O secretário -geral identifica o titular do cargo de 
direcção intermédia de 1.º grau que o substitui nas suas 
faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da SG obedece ao 
seguinte modelo estrutural misto:

a) Nas áreas de actividade de apoio administrativo, apoio 
técnico -jurídico e de contencioso, de gestão de recursos e 
de informação, o modelo de estrutura hierarquizada;

b) Nas áreas da comunicação, da modernização e ino-
vação e das políticas de qualidade transversais ao MS, o 
modelo de estrutura matricial, assente em equipas multi-
disciplinares.

Artigo 6.º
Receitas

1 — A SG dispõe das receitas provenientes de dotações 
que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A SG dispõe ainda das seguintes receitas próprias:

a) As quantias cobradas pela prestação de serviços no 
âmbito das suas atribuições;

b) O produto da emissão de certidões e da autenticação 
de documentos e do fornecimento de reproduções de do-
cumentos oficiais, em suporte analógico ou digital;

c) As receitas provenientes da realização de projectos 
financiados com fundos estruturais comunitários;
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d) O produto da venda de publicações e trabalhos edi-
tados em qualquer tipo de suporte pela SG;

e) Quaisquer outras receitas provenientes da prossecu-
ção das suas actividades que lhe sejam atribuídas por lei, 
contrato ou outro título.

3 — A SG fica autorizada a aceitar comparticipações 
e subsídios concedidos por quaisquer entidades, públicas 
ou privadas, nacionais, internacionais e estrangeiras, a 
inscrever no respectivo orçamento em dotações com 
compensação em receita, destinadas à realização de 
acções inseridas no âmbito do seu programa de acti-
vidades.

4 — As quantias cobradas pela SG são fixadas e pe-
riodicamente actualizadas por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, 
tendo em atenção os meios humanos e materiais mobili-
zados em cada caso, podendo ainda ser tidos em conta os 
custos indirectos de funcionamento.

Artigo 7.º
Despesas

Constituem despesas da SG as que resultam de encargos 
decorrentes da prossecução das atribuições que lhe estão 
cometidas.

Artigo 8.º
Mapa de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.º grau e de di-
recção intermédia de 1.º grau da SG constam do mapa 
anexo ao presente decreto regulamentar, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório dos chefes

de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído 
o estatuto remuneratório equiparado a chefe de divisão.

Artigo 10.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 65/2007, de 
29 de Maio.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de 
Novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho — Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar — Paulo José de Ribeiro Moita 
de Macedo.

Promulgado em 2 de Fevereiro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 6 de Fevereiro de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º) 

Cargos dirigentes Qualificação dos cargos 
dirigentes Grau Número 

de lugares

Secretário -Geral   . . . . . . . . Direcção Superior . . . 1.º 1
Director de Serviços   . . . . . Direcção Intermédia . . . 1.º 2

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Decreto-Lei n.º 29/2012
de 9 de fevereiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de 
Redução e Melhoria da Administração Central (PREMAC), 
afirmando que o primeiro e mais importante impulso do 
Plano deveria, desde logo, ser dado no processo de prepa-
ração das leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos 
serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um 
lado, para o início de uma nova fase da reforma da Admi-
nistração Pública, no sentido de a tornar eficiente e ra-
cional na utilização dos recursos públicos e, por outro, 
para o cumprimento dos objectivos de redução da despesa 
pública a que o país está vinculado. Com efeito, mais do 
que nunca, a concretização simultânea dos objectivos de 
racionalização das estruturas do Estado e de melhor uti-
lização dos seus recursos humanos é crucial no processo 
de modernização e de optimização do funcionamento da 
Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a 
estrutura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior 
coerência e capacidade de resposta no desempenho das 
funções que deverá assegurar, eliminando redundâncias 
e reduzindo substancialmente os seus custos de funcio-
namento.

No cumprimento destas orientações, pelo presente di-
ploma, a missão e as atribuições do Instituto Tecnológico 
e Nuclear, I. P., instituição científica com o estatuto de 
laboratório do Estado, transitam para o Instituto Superior 
Técnico, instituição de ensino superior pública, integrada 
na Universidade Técnica de Lisboa, à qual caberá assegurar 
a prossecução das actividades e a prestação do serviço 
público atribuída àquele instituto público, nomeadamente 
na área da investigação científica, da inovação e desen-
volvimento tecnológicos, da formação avançada, da espe-
cialização e aperfeiçoamento profissional, da cooperação 
com outras instituições científicas e tecnológicas, nacionais 
ou estrangeiras, no domínio das aplicações pacíficas das 
tecnologias nucleares e da protecção e segurança radio-
lógica.

O Instituto Superior Técnico continuará, no quadro 
da Universidade Técnica de Lisboa, a prosseguir as suas 
atribuições, nomeadamente, no domínio da investigação 
científica, do ensino, da inovação e desenvolvimento tec-
nológico, da prestação de serviços científicos e técnicos 
à comunidade, da difusão da cultura e do conhecimento 
científico e tecnológico e da sua valorização económica e 
social, prosseguindo a sua missão, na qual ora se integra 
a do instituto público a extinguir.




